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MINISTÉRIO , DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  14 de agosto  de i s  91	 ACORDÃO N 2  I:01-1.874

Recurso n2: 62.585 - PIS DEDUÇÃO - Exs. de 1987 e 1988

Recorrente: ARMAZÉM CORUMBÁ LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARACAJU (SE)

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS DEDUÇÃO -
Mantida a tributação constante do
processo principal - IRPJ -, por
uma relação de causa e efeito, e de
ser mantida a exigência decorrente
- PIS/DEDUÇÃO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ARMAZÉM CORUMBA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

:ala d.s Se.s6es (DF), em 14 de agosto de 1991

1nIrA :IÃO7'r 	- PRESIDENTE
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AFONSo	 .0 FERRE • n DE CAMPOS - PROCURADOR DAVISTO EM	 FAZENDA NACIO-

SESSÃO DE: 1 2 S ET 19t,	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES

NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. lb.klkki)
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RECORRENTE:	 ARMAZÉM CORUMBÁ LTDA.

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

PIS/DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente aos exerci--

cios de 1987 e 1988, verbis:

"Lançamento decorrente da fiscalização do Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica, na qual 	 foi
apurada redução indevida ,da base de cálculo
daquele tributo, gerando insuficiência na de-
terminação da base de cálculo deste imposto/'
contribuição.

O cálculo do imISOsto/contribuição, a atualiza
ção monetária, as penalidades aplicáveis e os
respectivos enquadramentos legais constam de 	 1
demonstrativos anexos, os quais fazem parte
integrante deste Auto.

- Artigo 3, letra "a", parágrafo 1 , da Lei Com
plementar 7/70 e artigo 480 do RIR, aprova-
do pelo Decreto n 2 85.450."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.

12, por referência à apresentada no processo matriz de número

10510-000.575/90-10.

A decisão recorrida assim se manifestou para '

manter o lançamento:

"Em se tratando de contribuição que tem como
base de cálculo o Imposto de Renda Devido, .
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manutenção no todo das irregularidades apura
das, objeto do auto constante do processo m.-ã-
triz, implica, necessariamente, em 	 insufit:
ciênciado valor recolhido, o que justifica o—
lançamento para exigência da mesma, dada 	 a	 1
infração ao art. 3 2 , alínea "a” da Lei Com-- 1
pletar 7/70 e art. 480 do RIR/80."

,,

A fls. 23 se vê o recurso voluntário, repetindo ,,
a impugnação. ,
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É o relatório.
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VOTO

O recurso ê, tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao

recurso voluntário - ACÓRDÃO N 2 101-81.845.

Os fundamentos ,da, 'décisão - . - da„ autoridade'

monocrática, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em

revisão, ao decidido no processo-causa, que no caso manteve a tri

butação quando julgado por esta Primeira amara do Conselho	 de

Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, julgo

legitima a exigência, negando provimento ao recurso.

É o m- voto.

*.VFEITOSA - RELATO:
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